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RESUMO 

O presente trabalho traz uma pesquisa bibliográfica sobre a baixa visão, 
especificamente sobre suas dificuldades e particularidades em crianças que 
apresentam esse diagnóstico. A partir das referências pesquisadas, é possível 
destacar a importância da ludicidade no contexto educacional. O resultado do 
projeto proposto é um jogo didático pedagógico, idealizado, pensado e produzido de 
modo que a criança consiga utilizá-lo da melhor forma possível, de acordo com os 
requisitos esperados e suas devidas singularidades. 

Palavras-chave: Design Inclusivo; Baixa Visão; Design Pedagógico.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

The present work brings a bibliographical research on low vision, specifically on its 
difficulties and particularities in children who have this diagnosis. From the 
researched references, it is possible to highlight the importance of ludicity in the 
educational context. The result of the proposed project is a pedagogical pedagogical 
game, idealized, thought and produced so that the child can use it in the best 
possible way according to the expected requirements and their due singularities. 

Keywords: Inclusive Design; Low Vision; Pedagogical Design. 
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1 INTRODUÇÃO 

A existência de diversas metodologias pedagógicas busca inserir o máximo 

de educandos, para que possam absorver as atividades propostas. Entretanto é 

possível identificar muitas dificuldades para adaptar o material pedagógico, 

principalmente de forma financeira. A produção ou adaptação de materiais que 

possam ser utilizados para melhorar a aprendizagem requer recursos e o 

desenvolvimento de um material apropriado. Crianças com baixa visão necessitam 

de um material que contemple suas necessidades permitindo a inclusão social. 

Ao analisar as pesquisas existentes de diversos autores sobre o tema da 

baixa visão e em específico em crianças, é vista principalmente em escolas públicas 

a dificuldade de transmitir uma informação relevante para o processo de 

aprendizagem das crianças.  

Portadores de baixa visão apresentam difícil adaptação a situações rotineiras. 

Com crianças a situação não é muito diferente, haja vista que na comercialização de 

jogos para essa faixa etária é comum nos depararmos com padrões universais, para 

assim poder abranger e atender à maioria deste público (que não possuem baixa 

visão). Por esse motivo é vista a importância deste projeto ser idealizado e 

concretizado, de modo a permitir a inclusão na área dos jogos para crianças que 

possuem deficiência visual e que muitas vezes se sentem excluídas dos diversos 

materiais disponibilizados comercialmente. Do mesmo modo, no contexto da sala de 

aula, auxiliar o entendimento de um tema/conteúdo, de forma lúdica e divertida, 

facilitando os procedimentos metodológicos dos educadores que lidam com as 

crianças nas salas. 

Porém para crianças que possuem essa limitação visual é muito mais 

complexa a visualização de um simples jogo, dificultando seu cotidiano em geral e 

principalmente seu entendimento e seus avanços, pois não são ofertadas 

adaptações, o que dificulta a interação e o desenvolvimento intelectual. 

O intuito desse projeto é pesquisar em base teórica o que é necessário para a 

criação ou adaptação (redesign) de um jogo já existente e/ou também a criação de 

um material didático-pedagógico para a utilização de crianças que possuem baixa 

visão. 

O ponto de partida será a pesquisa de trabalhos anteriores que possuam 

relação com o tema, e assim conduzir uma pesquisa bibliográfica de autores que já 
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trabalharam com a questão da criança com deficiência visual e com foco na baixa 

visão, buscando e aprofundando a questão da inclusão em sala de aula, para 

abranger o máximo possível de educandos no contexto escolar. 

 

1.1 OBJETIVOS 

 

1.1.1 Objetivo geral 

Propor um material didático-pedagógico, por meio de um jogo, que contribua 

para o desenvolvimento de crianças portadoras de baixa visão que estão na 

educação infantil. 

 

1.1.2 Objetivos específicos  

a) Pesquisar as dificuldades de aprendizado das crianças com baixa visão e o 

impacto em seu desenvolvimento cognitivo na educação infantil; 

b) Definir uma metodologia de design para trabalhar o desenvolvimento do jogo 

com as crianças com baixa visão. 

c) Pesquisar e analisar jogos existentes destinados a esse público. 

d) Desenvolver o modelo do jogo. 

e) Propor um material que possa ser facilmente replicado e produzido por 

educadores. 

 

1.2 JUSTIFICATIVA 

 

Diante uma realidade nacional onde existem diversas metodologias 

pedagógicas para inserir o máximo possível de educandos, para absorver as 

atividades propostas numa sala de aula, observa-se a dificuldade e muitas das vezes 

a falta de recursos para produzir ou adaptar materiais que possam ser utilizados para 

melhorar a aprendizagem, principalmente com foco em crianças com deficiência 

visual, afunilando para os portadores de baixa visão. (BUENO, 1999, p. 21) 

Nas escolas públicas há dificuldades em produzir diferentes atividades ou 

adaptações de um único tema (lição), quer seja pelo tempo necessário para fazê-lo, 
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quer seja pelos recursos que são limitados e/ou pela falta de pesquisas, além das 

dúvidas que surgem sobre qual seria a melhor forma de conduzir as abordagens das 

aulas, de modo que a maior porcentagem de alunos acompanhe o que foi ensinado. 

Estando próximo a uma pessoa que é portadora de baixa visão e convivendo 

com ela, sabe-se o quanto é difícil a adaptação a situações rotineiras das mais 

simples tarefas a serem realizadas, que se tornam muito dificultosas. Com crianças 

a situação não é muito diferente, haja vista que na comercialização de jogos para 

essa faixa etária é comum encontrar padrões comumente comercializados, para 

agradar e atender à maioria desse público. 

Porém, para crianças que possuem essa dificuldade visual é muito mais 

difícil a visualização de um simples jogo, o acesso a este, e em seu cotidiano isso 

dificulta o entendimento e os avanços em relação aos colegas, pois não lhe são 

ofertadas adaptações, o que impede sua interação e seu desenvolvimento 

intelectual. 

Dentro deste contexto, foi identificada a oportunidade de projeto que busca 

atender a esse público, de modo a auxiliar o processo de ensino e aprendizagem em 

crianças que possuam baixa visão. 

 

1.3 ESTRUTURA DO TRABALHO 

 

O presente trabalho está dividido em quatro seções. Na primeira delas é 

apresentado o projeto, exibindo uma breve contextualização, expondo os objetivos 

geral e específicos. 

Na segunda seção é realizada uma revisão da literatura e de materiais já 

existentes sobre a baixa visão, os direitos da criança, a ludicidade e questões 

referentes a essa temática que o trabalho se propõe a abordar. 

Na terceira seção é enfocada a metodologia de projeto utilizada, 

apresentando uma abordagem metodológica híbrida utilizando a metodologia HCD 

(Human Centered Design – Design Centrado no Usuário) em conjunto com a 

metodologia proposta por Lobach. 

Por fim, a quarta seção contém o desenvolvimento do projeto, a parte prática 

e as proposições dos resultados obtidos, finalizando com as considerações finais, 

com sugestões para futuros trabalhos e possíveis continuidades. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

Nesta seção são abordadas as referências coletadas e conduzida a junção 

de informações para a compreensão do tema proposto. Estão inseridas informações 

de diferentes autores e obras, de estudos anteriores a este, que são utilizadas como 

base para a construção do presente trabalho. 

 

2.1 ECA (ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE) E OS DIREITOS DA 
CRIANÇA COM DEFICIÊNCIA 

Em 1948, foi aprovado, em conjunto com representantes de países e 

também do Brasil, a Declaração Universal dos Direitos Humanos. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, anuncia uma 
concepção de direitos humanos bastante ampla, ao considerar como 
cidadãos todos aqueles que habitam sob a soberania de um Estado, sendo, 
portanto, detentores de direitos civis, políticos, sociais, econômicos e 
culturais. Os direitos são para todos, sendo assim, ao tempo que somos 
detentores de um conjunto de direitos isto nos faz também passíveis de 
cumprir deveres para com o Estado e seus concidadãos (MACÊDO e 
SOBRAL, 2020, p. 2). 

Essa declaração foi muito importante no contexto histórico para todos os 

seres humanos. Entretanto não foi feita uma abordagem específica para as crianças. 

A criança era considerada dependente de um adulto em todo aspecto, tanto social, 

quanto financeiro e principalmente da família no todo.  

Em 1959, foi instituída a Declaração Universal dos Direitos da Criança, que 

enfatiza e prioriza os direitos que toda criança deve ter, e principalmente o que os 

seus responsáveis e o Estado devem proporcionar para que se forme um adulto 

capaz de interagir da melhor forma com todas as situações com as quais se 

deparará em sua vida. 
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Para o desenvolvimento completo e harmonioso de sua personalidade, a 
criança precisa de amor e compreensão. Criar-se-á, sempre que possível, 
aos cuidados e sob a responsabilidade dos pais e, em qualquer hipótese, 
num ambiente de afeto e de segurança moral e material, salvo 
circunstâncias excepcionais, a criança da tenra idade não será apartada da 
mãe. À sociedade e às autoridades públicas caberá a obrigação de propiciar 
cuidados especiais às crianças sem família e àquelas que carecem de 
meios adequados de subsistência. É desejável a prestação de ajuda oficial 
e de outra natureza em prol da manutenção dos filhos de famílias 
numerosas (DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA, 
1959, 6º Princípio). 

Após essas declarações, dos direitos humanos em 1948 e dos direitos da 

criança em 1959, percebeu-se a necessidade da criação de um estatuto 

especialmente para embasar crianças e adolescentes, para consolidar seus direitos 

perante a sociedade, que a partir desse momento seriam seres que deveriam ser 

cuidados e orientados integralmente pelo Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA), instituído em 1990, que dispõe em seu artigo 4º: 

É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder 
público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária. (BRASIL, 1990, ECA) 

O ECA traz os direitos que toda criança e adolescente têm desde o seu 

nascimento. Considera crianças as que têm de 0 a 12 anos incompletos e 

adolescentes de 12 a 18 anos incompletos, tendo em vista todas as suas 

necessidades perante sua vida rotineira, e suas ações perante a sociedade, pois são 

cidadãos em formação. São seres que detém “[...] todos os direitos fundamentais 

inerentes à pessoa humana [...] a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, 

mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade” 

(BRASIL, 1990, p.1). 

É importante apresentar o significado da palavra criança, uma vez que o 

presente projeto aborda assuntos relacionados a esta fase: “criança: substantivo 

feminino – 1. ser humano na fase da infância, que vai do nascimento à puberdade. 

2. filho, rebento; cria” (Dicionário Oxford, 2021). 
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Existem também deveres educacionais instituídos pelo ECA, separados por 

três categorias: I) Estado; II) família; e III) escola. Para o Estado ficou a tarefa de 

despertar “[...] pesquisas, experiências e novas propostas relativas a calendário, 

seriação, currículo, metodologia, didática e avaliação, com vistas à inserção de 

crianças e adolescentes excluídos do ensino fundamental obrigatório” (BRASIL, 

1990, p. 16).  

Já para a família ficou o dever de efetuar a matrícula de seus filhos e 

acompanhá-los, auxiliando na sua vida acadêmica, seguindo as normas da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, que dispõe: “É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos 

menores, a partir dos sete anos de idade, no ensino fundamental” (BRASIL, 1996, p. 

12). 

A LDB foi elaborada para se ter um plano nacional de educação e para 

nortear as diretrizes da educação nacional. Foi algo muito importante para o avanço 

da educação, já que instituições, profissionais e até o Estado devem seguir essas 

diretrizes desde o ano que ela foi instituída, em 1961. Houve outras versões e 

modificações até chegar à que é conhecida atualmente, visando sempre a melhorar 

as diretrizes.  

Para a criança saber exigir e entender seus direitos, é importante que haja a 

conscientização tanto da parte da escola que passa esses conteúdos, como da 

família, que deve informar e incluir em seus ensinamentos o assunto dos direitos 

humanos para as crianças. 

A educação em direitos humanos, além de todo processo de formação em 
seus conteúdos, pretende a socialização dos valores e princípios que lhe 
são intrínsecos, com o fim de construir e consolidar uma cultura de direitos 
humanos. Neste caminho, a dita socialização busca envolver todas as 
pessoas na vivência e no respeito a tais direitos. (TAVARES, 2012, p. 492) 

Uma ação muito importante para a conscientização dos direitos humanos na 

linguagem acessível para crianças foi a edição do gibi da turma da Mônica. Intitulado 

“A TURMA DA MÔNICA EM: O ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE” 

(2008 - 2022), trata-se de um material que pode ser trabalhado de diversas maneiras 

para as crianças terem contato com esse assunto tão pertinente. 
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Figura 1 - Gibi Turma da Mônica sobre Estatuto da Criança e do Adolescente 

 
Fonte: Gibi- “A TURMA DA MÔNICA EM: O ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE” - 

Maurício de Souza, 2008 – 2022 
 

Essa forma de transmitir informações na linguagem de gibi para as crianças 

faz com que elas tenham interesse e chama atenção para esse assunto tão 

relevante. 

Abaixo a Figura 2 apresenta um exemplo das tirinhas desse gibi. 

 
Figura 2- Tirinha do Gibi da Turma da Mônica sobre Estatuto da Criança e do Adolescente 

 
Fonte: Gibi- “A TURMA DA MÔNICA EM: O ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE” - 

Maurício de Souza, 2008 – 2022 
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É de extrema importância o desenvolvimento de materiais como esse, com 

abordagens especialmente voltadas para os educandos, já que pela própria LDB 

esse tema deve ser inserido nos conteúdos básicos do currículo escolar.  

O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que 
trate dos direitos das crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei 
n. 8.069, de 13 de julho de 1990, que institui o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, observada a produção e distribuição de material didático 
adequado. (LDB, 1996, artigo 32) 

2.2 A INCLUSÃO 

Visto que toda criança tem direito a estudar e aprender, é possível analisar a 

questão da inclusão de crianças que possuem alguma deficiência, no que diz 

respeito às dificuldades no processo de aprendizagem, ou quando o ensino proposto 

não é adequado. Para isso, é apresentado o significado de “inclusão: substantivo 

feminino – ato ou efeito de incluir(-se)” (Dicionário Oxford, 2021).  

Verificando o significado de incluir: 

incluir – 1. bitransitivo e pronominal encerrar, pôr dentro de; fazer constar 
de; juntar(-se) a; inserir(-se), introduzir(-se). "i. um nome numa lista" 2. 
bitransitivo e pronominal fazer figurar ou fazer parte de um certo grupo, uma 
certa categoria de pessoas; pôr. "ele incluiu o meu nome na lista de 
candidatos" (Dicionário Oxford, 2021) 

O fato de uma criança não estar incluída em atividades que foram propostas 

em sua escola faz com que ela tenha um desempenho menor e, assim, perca o 

interesse pelo que lhe é ensinado. Todo esse contexto vem para transmitir que toda 

e qualquer criança deve ser incluída em sua sala de aula e, quando necessário, 

deve haver adaptação das atividades, observando os requisitos básicos de que cada 

educando necessita (Oliveira e Amaral, 2004).  

A dificuldade da realização da inclusão nos espaços escolares ocorre por 

diversas razões. Muitas das dificuldades se dão porque os espaços físicos 

disponíveis nas salas de aula não estão apropriadamente adequados. 

Possivelmente também ocorrem pela falta de materiais e recursos físicos. Não 

obstante, pela formação dos profissionais da educação, que não aborda 
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especificamente conteúdos voltados para crianças com necessidades especiais, 

dificultando o cuidado diferenciado e olhar detalhado nas salas de aula (Ibidem). 

Ao enfatizar a educação especial para crianças com baixa visão, é possível 

identificar que os profissionais não estão preparados para trabalhar com esse 

público, uma vez que se dedicam a atividades que seriam voltadas para crianças 

com cegueira total, voltando-se a estímulos táteis somente. A criança com baixa 

visão possui um pouco de percepção visual a qual acaba não sendo trabalhada. 

“Percebi dificuldades dos educadores, mesmo os especializados, em trabalhar com 

o uso da visão remanescente, optando muitas vezes por basear o estímulo para as 

aprendizagens ou no uso da percepção tátil ou no uso da percepção visual” 

(Salomon, 2000, p. 14).  

O que ocorreu muito foi a exclusão de muitos educandos nas escolas, 

eventualmente pela falta de conhecimento por parte dos profissionais da educação, 

ou até pela quantidade de alunos dispostos nas suas salas, o que dificulta a 

realização de atendimento especializado e/ou momentos de dedicação a cada 

estudante. 

Se toda criança tem o direito de aprender e estar em conjunto com seus 

colegas, deve-se compreender que a criança que possui alguma dificuldade ou 

possui alguma deficiência específica deve ser tratada e auxiliada para que consiga 

obter resultados viáveis, compreendendo o que está sendo transmitido nos 

conteúdos das mais diversas atividades. 

A análise dos dados aponta que, ao longo da história, a educação especial 
é uma área cuja presença nas políticas educacionais brasileiras é 
relativamente recente e pouco prioritária, marcada pela grande influência 
das instituições privadas de caráter assistencial [...], e que na óptica das 
reformas neoliberais a publicização dos serviços oferecidos pela educação 
especial passa a ter uma posição garantida pelo Estado, atendendo às leis 
do mercado. (Corrêa, 2004) 

Mas não é possível "culpar" apenas uma parte de todo um sistema de 

educação instituído. Os profissionais respondem a cronogramas e propostas 

pedagógicas que devem ser cumpridos num período letivo, que na resultante é 

muito conteúdo para pouco tempo disponível. Isso faz com que haja certa corrida 

contra o tempo, dificultando a aprendizagem de alunos que não conseguem 

acompanhar esse sistema conteudista. 
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Por um lado, os professores do ensino regular não possuem preparo 
mínimo para trabalharem com crianças que apresentem deficiências 
evidentes e, por outro, grande parte dos professores do ensino especial tem 
muito pouco a contribuir com o trabalho pedagógico desenvolvido no ensino 
regular, na medida em que têm calcado e construído sua competência nas 
dificuldades específicas do alunado que atende, porque o que tem 
caracterizado a atuação de professores de surdos, de cegos, de deficientes 
mentais, com raras e honrosas exceções, é a centralização quase que 
absoluta de suas atividades na minimização dos efeitos específicos das 
mais variadas deficiências. (Bueno, 1999, p. 21) 

Em outras referências são encontrados comentários sobre os princípios da 

LDB, que traz diretrizes para os direitos de todas as crianças, neste recorte 

enfatizando a criança com deficiência. 

A realidade plural dos alunos deve encontrar, na sala de aula, o espaço 
adequado para a aprendizagem da convivência entre diferentes. Este é o 
melhor entendimento do conceito de equidade contido na Constituição 
Federal: todos são iguais perante a Lei [...] é o alicerce de uma só escola 
para todos, inclusive aqueles alunos com algum tipo de deficiência. 
(Carneiro, 1998, p. 36) 

Percebe-se a existência de alunos que não conseguem acompanhar as aulas 

e que têm uma necessidade especial. No sistema de educação atual aqueles que 

não possuem laudo são até reprovados por não terem obtido a nota requerida para 

sua aprovação para o próximo ano de estudo (Bruno, 2009, p. 16).  

A primeira menção feita aos direitos da criança com deficiência foi na LDB em 

1961, que regulamenta atendimentos especializados para crianças com deficiência, 

com políticas e propostas que estabelecem certos critérios básicos, e trazia proposta 

para implementar "dentro do possível" questões sobre os portadores de necessidade 

especial.  

Anos depois surgiu a Lei n. 5.692/71, que trouxe como objetivo geral da 

educação, em seu Artigo 1º, “proporcionar ao educando a formação necessária ao 

desenvolvimento de suas potencialidades como elemento de autorrealização, 

qualificação para o trabalho e preparo para o exercício consciente da cidadania”. 

Esse mesmo documento dispõe sobre a questão da educação especial, em seu 

Artigo 9º: “tratamento especial aos alunos que apresentem dificuldades físicas ou 

mentais, aos que se encontrem em atraso considerável quanto à idade regular de 

matrícula e aos superdotados” (Lei n. 5.692, de 11 de agosto de 1971, 2022).  
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Porém, sabe-se a dificuldade que é adaptar conteúdos, aulas e atividades 

para as crianças que possuem necessidades especiais. 

O professor da classe regular não está capacitado para lidar com o aluno 
com deficiência/necessidade especial e não há plano de desenvolvimento 
em relação à formação de professores, pois não há discussão (SME/IHA) 
aprofundada sobre a prática pedagógica que dê suporte a uma capacitação 
contínua e permanente; e o aluno com deficiência ainda é considerado de 
responsabilidade exclusiva da educação especial. (Glat et al., 2006, p. 8) 

O presente projeto trata da baixa visão, uma situação muito delicada, que 

pode se dar por doença, trauma ou imperfeições no sistema visual. Pois essas 

crianças precisam ter "aceitação" por parte da família para buscar respostas perante 

aos médicos. Entende-se que não se trata de uma cegueira total – há uma 

porcentagem de visão, mas com bastante dificuldade consegue visualizar algumas 

coisas. Sendo assim, é necessário ter atividades adaptadas. É importante a criança 

possuir laudo que respalde seus direitos. Assim poderá ter uma professora auxiliar 

na sala de aula, que possa lhe atender. Entretanto, dependendo das normas e 

regras do município/Estado em questão, a situação pode ser modificada. 

A cegueira ocorre quando a visão varia de zero (ausência de percepção de 
luminosidade) a um décimo na escala optométrica de Snellen, ou quando o 
campo visual é reduzido a um ângulo menor que 20 graus. Para além dos 
termos técnicos e das medidas de acuidade visual é importante entender 
que entre as pessoas com baixa visão e cegueira podemos encontrar 
situações muito díspares. Algumas dessas pessoas terão autonomia na 
locomoção e outras deverão desenvolver estratégias para atingi-la; algumas 
poderão realizar com pouca dificuldade as tarefas escolares sem qualquer 
auxílio e outras necessitarão de auxílios ópticos (lupas e telescópios) ou 
não ópticos (ampliações, iluminação especial e outras adaptações do 
ambiente) para melhorar seu desempenho; algumas conseguirão utilizar 
materiais visuais e outras preferirão os materiais táteis (sistema Braille de 
escrita) ou auditivos. À diversidade natural existente na natureza humana 
soma-se, assim, a variabilidade das condições criadas pelos diferentes tipos 
de deficiência visual e seus efeitos no desenvolvimento e na comunicação 
com os outros. {Cad. Cedes, Campinas, vol. 28, n. 75, p. 209-227, 
maio/ago. 2008 (Adriana Lia Friszman de Laplane & Cecília Guarneiri 
Batista) p. 210,211} 
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2.3 A BAIXA VISÃO 

De acordo com o IBGE (2010), foi declarado que 23,9% da população 

possuía algum tipo de deficiência, dentre estas cerca de 3,5% declararam possuir 

algum tipo de deficiência visual. 

Segundo a OMS (Organização Mundial da Saúde), as principais causas que 

levam à cegueira são catarata, glaucoma, retinopatia diabética, cegueira infantil e 

degeneração macular. 

Segundo dados do IBGE de 2010, no Brasil, há mais de 6,5 milhões de 

pessoas com alguma deficiência visual: 

 

• 528.624 pessoas são incapazes de enxergar (cegos); 

 

• 6.056.654 pessoas possuem baixa visão ou visão subnormal (grande e 

permanente dificuldade de enxergar). 

 

Porém não foi achada nenhuma informação mais recente, ou que indique a 

porcentagem de crianças com baixa visão nesta estatística. Esses dados são 

importantes para ter ideia da quantidade de pessoas que possuem certa 

dificuldade/deficiência visual e entender a necessidade e importância deste trabalho. 

Para se ter uma noção da porcentagem entre pessoas com cegueira e as 

que possuem baixa visão, tem-se que: 

A estimativa, no Brasil, é que entre os 1,7 milhões de pessoas que 
apresentam uma deficiência visual, 20% apresentam cegueira e 80% baixa 
visão. Ou seja, calcula-se que, a cada 3 mil crianças, uma é cega, e que a 
cada 500 crianças, uma tem baixa visão”. (HONORA e FRIZANCO, 2008, p. 
125) 

Para falar sobre a questão biológica e específica da baixa visão, ou acuidade 

visual, é possível recorrer às definições da própria Sociedade Brasileira de 

Oftalmologia (SBO) e seus integrantes e profissionais do ramo, que traz a seguinte 

informação: 
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A acuidade visual é determinada pela menor imagem retiniana cuja forma 
pode ser apreciada e é medida pelo menor objeto que pode ser claramente 
observado a certa distância. Para que a forma de um objeto seja 
discriminada, suas diversas partes devem ser diferenciadas. (Lipener, 2008, 
p. 221) 

Para medir e analisar a acuidade visual, é utilizada a tabela de Snellen, 

conforme a Figura 3. 
 

Figura 3 - Tabela Snellen 

 
Fonte: Santini Oftalmologia, 2022 

É considerada visão normal quando se têm na tabela Snellen a situação 

20/20, equivalente 1 na parte decimal resultando em 100% de visão. Essa questão 

pode ser melhor vista e entendida na Figura 4. 
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Figura 4 - Tabela Snellen 2 

 
Fonte: Perícias, 2022 

 

A pessoa que possui deficiência visual tem dificuldade na visualização dos 

detalhes, e ao realizar leituras perde também seu campo visual, sendo que este é 

muito importante para a orientação espacial, locomoção e até a visualização 

noturna, conforme Fernandes e Verçosa (2008).  

A dificuldade para enxergar no campo periférico também interfere nas 

interações sociais, na noção de espaço, em não conseguir identificar e observar os 

objetos que estão ao seu redor. Com a perda da visão central, dificulta a leitura e 

escrita, a comunicação e as tarefas de perto, como relata Bruno (2009).  

É entendido como visão subnormal: 

De acordo com décima revisão de classificação estatística internacional das 
doenças e problemas relacionados à saúde (CID-10), considera-se visão 
subnormal ou baixa visão quando o valor da acuidade visual corrigida no 
melhor olho é menor que 0,3 e maior ou igual a 0,05 ou seu campo visual é 
menor que 20 graus. E considera-se cegueira quando a acuidade visual se 
encontra abaixo de 0,05 ou campo visual menor do que 10 graus. (BAIXA, 
2015) 

As Figuras 4 e 5 exemplificam, respectivamente, como seria a visualização do 

mundo de uma pessoa com baixa visão central e baixa visão periférica. 
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Figura 5 - Visão central comprometida 
  

 
Fonte: BAIXA,2015 

Figura 6 - Visão periférica comprometida 
 

 
Fonte: BAIXA, 2015 

 

Assim como a captação de luz é importante para a percepção visual, a 

diferenciação de cores também é. Para identificar algo ou realizar alguma tarefa, a 

pessoa com baixa visão tem mais essa dificuldade, para perceber e diferenciar 

certas cores, pois, como o seu campo visual é mais delimitado, seu esforço terá que 

ser muito maior para visualizar algo considerado simples por quem tem a visão 

“normal”. Neste sentido, Bicas (2002) ressalta que identificar essa variação de 
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intensidade e as múltiplas cores em todo o seu campo visual é o que se chama de 

contraste: 

Os limiares (mínimos) de percepção luminosa, o de adaptação, o da 
frequência crítica de fusão de estímulos (estimulação consecutivamente 
interrompida, um condicionamento temporal), o de formas (estimulação 
contínua de fotorreceptores espacialmente distanciados), entre os quais o 
de percepção de alinhamentos (acuidade "vernier", ou hiperacuidade) e o de 
separações, com ou sem contrastes, etc.” (BICAS, 2002, p. 3).” 

Outra questão muito importante para visualizar objetos que estão em um 

ambiente é a percepção de cores, as quais permitem comunicação e aprendizado 

sobre tudo que o rodeia. As cores podem ser divididas em dois grupos: i) conotativa, 

que fala sobre a associação das cores em objetos e que qualifica de acordo com a 

sua necessidade; e ii) denotativa, que somente tem a função de visualizar e 

entender que é tal cor, a informação por si só, como dizem Melo, Galon e Fontanella 

(2014). 

A visão de cores é um fenômeno complexo, que envolve células 
fotossensíveis especiais, os cones. Na retina humana, existem 
aproximadamente cinco milhões de cones e cada um contém um tipo 
específico de fotopsina: vermelha, verde ou azul. A fotopsina é a proteína 
responsável por converter o sinal luminoso em sinal elétrico, que é 
conduzido pelo nervo óptico até o córtex cerebral, onde a visão cromática é 
interpretada. Cada fotopsina é sensível à luz com um comprimento de onda 
distinto. Em humanos, o mecanismo de visão de cores é fundamentalmente 
tricromático, pois as diferentes proporções de estimulação dos três tipos 
específicos de cones explicam todas as outras cores. (GORDON, 1998; 
BRUNI & CRUZ, 2006 apud MELO, GALON & FONTANELLA, 2014, p. 
1230) 

Sobre as principais funções dos olhos para a percepção visual, observa-se: 

As principais funções visuais são acuidade visual (denota capacidade de 
discriminar detalhes), campo visual (refere-se a uma área/espaço específico 
percebido pelos dois olhos) e sensibilidade ao contraste (capacidade de 
detectar diferenças de brilho entre duas superfícies adjacentes). 
(VEIZTMAN, 2000) 

Tratando da pessoa com deficiência visual, em especial da pessoa portadora 

de baixa visão, há algum tempo era utilizado o termo “visão subnormal”. Atualmente 
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é utilizada a expressão “baixa visão” pelos próprios profissionais da área, sendo que 

a pessoa com baixa visão é aquela que tem até 60% do seu campo de visão 

comprometido, mas que ainda consegue visualizar algo; e a cegueira é aquela que 

não consegue utilizar sua visão de nenhuma forma, apenas faz uso do tato para 

auxiliar nas tarefas rotineiras, de acordo com a Figura 6 abaixo, segundo Amiralian 

(2004). 

 

Figura 7 - Comparação entre pessoas cegas e com subvisão (baixa visão) 
 

 
 Fonte: Amiralian, 2004, p. 18 

 

Se para um adulto já é difícil a vivência com a baixa visão, para as crianças 

torna-se mais complicado, pois estão na fase de desenvolvimento de todo seu 

intelecto e de suas caracterizações do mundo. Porém se observa a falta de materiais 

específicos para esse público, e também a adaptação de recursos para sua 

utilização, como descreve Preto (2009). 

A visão é uma função altamente motivadora para o desenvolvimento em 
todos os seus aspectos: os objetos, as pessoas, as formas, as cores e o 
movimento despertam curiosidade e interesse e incitam a criança a se 
aproximar e a explorar o mundo exterior. Crianças com baixa visão ou 
cegueira podem ter esse interesse diminuído pela falta de estímulos e 
podem, assim, tornar-se apáticas e quietas. Por isso, é preciso que o 
ambiente seja organizado para promover ativamente o desenvolvimento por 
meio dos canais sensoriais que a criança possui, de modo tal que ela seja 
capaz de participar nas atividades cotidianas e de aprender como qualquer 
criança. (LAPLANE; BATISTA, 2008, p. 214) 
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Existindo uma relação aluno-professor, é sugerida por Campos e Silva (2007) 

a utilização de materiais adequados para auxiliar no ensino-aprendizagem de 

crianças com baixa visão, já que estas estão inseridas nas salas de aula. Essas 

crianças têm direito a salas com recursos apropriados, também chamadas de salas 

multifuncionais. Trata-se de ambientes separados e adequados para o ensino 

especializado de cada deficiência. Fica então sugerida a utilização dos seguintes 

materiais para auxiliar e facilitar a rotina de aprendizado do educando que possui 

baixa visão, de modo a melhorar a visualização das informações a serem 

transmitidas: 

• Tipos ampliados: ampliação de fontes, símbolos, etc.  

• Acetato amarelo: diminui a incidência e claridade do papel. 

• Plano inclinado – visa à postura do aluno para as atividades escolares. 

• Acessórios – Lápis 4B e 6B, canetas de pontas porosas, cadernos de 

pauta espaçada, tipocópios (guia de leituras) e gravadores. 

• Chapéus e bonés: diminuição de reflexos em sala de aula e nos 

ambientes externos. 

Sobre as crianças, Amiralian (2004) apresenta uma comparação de como 

ocorre a percepção e as diferenças entre a pessoa que possui a baixa visão e a 

cegueira.  

 
Figura 8 - Percepção e diferença entre as crianças que possuem baixa visão e as cegas 

 

 
 Fonte: Amiralian, 2004, p. 18 

Observa-se certa dificuldade para adaptar atividades para crianças com baixa 

visão. Isso pode ocorrer pela variação dessa deficiência, dificultando o entendimento 

e a compreensão de qual seria a melhor forma de atender uma criança nessa 

situação. 
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A variedade das condições comumente associadas à baixa visão na 
infância desencoraja a classificação rígida desses pacientes em grupos de 
abordagem. Poderíamos dividir de forma didática estes pacientes em dois 
grupos, um composto por crianças de baixa visão unicamente de causa 
ocular e um segundo grupo, onde além das alterações oculares, são 
associadas alterações primárias sistêmicas. (NAKANAMI & 
VASCONCELOS, 2008, p. 459) 

“As crianças com baixa visão ou são consideradas cegas ou tratadas e 

consideradas crianças videntes (aquela que não têm limitação visual), elas não têm 

um espelho que reflita quem elas realmente são” (AMIRALIAN, 2004, p. 24). A 

questão de aceitação da criança com deficiência inclui principalmente a família, já 

que será nesse contexto familiar que será possível verificar as possíveis dificuldades 

que a criança enfrenta, e assim, se necessário e viável, procurar especialistas e 

começar um acompanhamento e tratamento. 

O sofrimento emocional causado pelo nascimento de um filho com 
deficiência tem de ser entendido enquanto processo de luto, mas também 
na re-idealização, permitindo restaurar os processos vinculativos 
fundamentais ao desenvolvimento da criança e da família. (FRANCO & 
APOLÓNIO, 2009, p. 2). 

A questão da adaptação e adequação das atividades para as crianças com 

baixa visão trazem consigo uma melhora para o ensino, e assim permitem o 

interesse desse educando, fazendo com que tenha o prazer de aprender e se sentir 

parte da sua turma. 

A visão é uma função altamente motivadora para o desenvolvimento em 
todos os seus aspectos: os objetos, as pessoas, as formas, as cores e o 
movimento despertam curiosidade e interesse e incitam a criança a se 
aproximar e a explorar o mundo exterior. Crianças com baixa visão ou 
cegueira podem ter esse interesse diminuído pela falta de estímulos e 
podem, assim, tornar-se apáticas e quietas. Por isso, é preciso que o 
ambiente seja organizado para promover ativamente o desenvolvimento por 
meio dos canais sensoriais que a criança possui, de modo tal que ela seja 
capaz de participar nas atividades cotidianas e de aprender como qualquer 
criança. (LAPLANE & BATISTA, 2008, p. 214) 

Ainda sobre a diferenciação entre a criança com baixa visão e a com 

cegueira, tem-se o seguinte:  
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A deficiência visual é uma categoria que inclui pessoas cegas e pessoas 
com baixa visão. Educacionalmente, a pessoa cega utiliza o sistema Braille 
para leitura e escrita. A pessoa com baixa visão pode ler tipos impressos 
ampliados. A baixa visão, visão reduzida ou visão subnormal pode ser 
definida como “uma perda grave da visão que não pode ser corrigida por 
tratamento clínico ou cirúrgico, nem com óculos convencionais, ou também 
pode ser descrita como qualquer grau de dificuldade visual que cause 
incapacidade funcional e diminua o desempenho visual. (GASPARETO, 
2007, p. 36) 

2.4 A IMPORTÂNCIA DA LUDICIDADE 

Segundo a pesquisa em literaturas que focam na educação infantil, e no que 

se elege como importante para o desenvolvimento do intelecto dos educandos, é 

vista a análise e discussão da relevância da ludicidade em sala de aula, e nas mais 

diversas atividades que são oferecidas em decorrência do currículo escolar. 

O lúdico tem sua origem na palavra latina ludus que quer dizer "jogo”. Se 
achasse confinada a sua origem, o termo lúdico estaria se referindo apenas 
ao jogar, ao brincar, ao movimento espontâneo. O lúdico passou a ser 
reconhecido como traço essencial de psicofisiologia do comportamento 
humano. De modo que a definição deixou de ser o simples sinônimo de 
jogo. As implicações da necessidade lúdica extrapolaram as demarcações 
do brincar espontâneo” (FERREIRA & SILVA RESCHKE, [s/d], p. 3). 

O lúdico é de suma importância para propor e validar certos conhecimentos 

de modo que a criança possa atingir seus objetivos de forma mais divertida. Ao 

invés de somente apresentar conteúdos em formatos de livros e atividades escritas 

em cadernos e no quadro, o professor pode levar o educando para um local onde 

sua imaginação e criatividade estarão livres, para construir habilidades às quais 

talvez não tivesse acesso anteriormente. 

A atividade lúdica é muito viva e caracteriza-se sempre pelas 
transformações, e não pela preservação, de objetos, papéis ou ações do 
passado das sociedades [...]. Como uma atividade dinâmica, o brincar 
modifica-se de um contexto para outro, de um grupo para outro. Por isso, a 
sua riqueza. Essa qualidade de transformação dos contextos das 
brincadeiras não pode ser ignorada. (FRIEDMANN, 1996, p. 43) 

A questão do lúdico é muito mais que uma brincadeira, dinâmica ou 

recreação. Ele faz com que as crianças tenham acesso a outras oportunidades de 
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atividades e a metodologias que abrangem o brincar como forma de aumentar os 

interesses pessoais. É um guarda-chuva de oportunidades para que o educando 

saia do comum e compreenda mais facilmente o que está sendo ensinado.  

As atividades lúdicas são muito mais que momentos divertidos ou simples 
passatempos e, sim, momentos de descoberta, construção e compreensão 
de si; estímulos à autonomia, à criatividade, à expressão pessoal. Dessa 
forma, possibilitam a aquisição e o desenvolvimento de aspectos 
importantes para a construção da aprendizagem. Possibilitam, ainda, que 
educadores e educandos se descubram, se integrem e encontrem novas 
formas de viver a educação. (PEREIRA, 2005, p. 20) 

Pode-se afirmar que, em razão das pesquisas e bibliografias variadas, a 

relevância do lúdico inserida nas rotinas da sala de aula é um importante estímulo, 

que corrobora na demonstração do interesse, de modo a chamar a atenção dos 

educandos para a atividade planejada e elaborada. 

O lúdico é tão importante para o desenvolvimento da criança, que merece 
atenção por parte de todos os educadores. Cada criança é um ser único, 
com anseios, experiências e dificuldades diferentes. Portanto nem sempre 
um método de ensino atinge a todos com a mesma eficácia. Para poder 
garantir o sucesso do processo ensino-aprendizagem o professor deve 
utilizar-se dos mais variados mecanismos de ensino, entre eles as 
atividades lúdicas. Tais atividades devem estimular o interesse, a 
criatividade, a interação, a capacidade de observar, experimentar, inventar e 
relacionar conteúdos e conceitos. O professor deve-se limitar apenas a 
sugerir, estimular e explicar, sem impor a sua forma de agir, para que a 
criança aprenda descobrindo e compreendendo e não por simples imitação. 
O espaço para a realização das atividades deve ser um ambiente agradável 
em que as crianças possam se sentir descontraídas e confiantes. 
(ALMEIDA, 2014, p. 3). 

O desenvolvimento das crianças interligado com o brincar pode ser separado 

nas etapas decorrentes, destacando as diversas formas do crescimento do 

educando. 

 

• As atividades lúdicas possibilitam a formação do autoconceito positivo; 

• As atividades lúdicas possibilitam o desenvolvimento da criança, 

afetivamente, pois convive socialmente e opera mentalmente; 

• O brinquedo e o jogo são produtos de cultura e seus usos permitem a 

inserção da criança na sociedade; 
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• Brincar é uma necessidade básica assim como é a nutrição, a saúde, a 

habitação e a educação; 

• Brincar ajuda a criança no seu desenvolvimento pois, através das 

atividades lúdicas, a criança forma conceitos, relaciona ideias, 

estabelece relações lógicas, desenvolve a expressão oral e corporal, 

reforça habilidades sociais, reduz a agressividade, integra-se na 

sociedade e constrói seu próprio conhecimento (NEGRINE, 1994, p. 

41). 

 

O jogo está na rotina da maioria das crianças e pode auxiliar no 

desenvolvimento físico, mental e intelectual. 

O jogo se vincula ao prazer, à satisfação de estar junto, ao companheirismo, 
aos antagonismos (competição), às complementaridades (equipes). Faz-se 
presente cotidianamente, sobretudo entre crianças, levando-nos no campo 
da educação a investigá-lo com um olhar sensível, capaz de compreendê-lo 
como fenômeno social e cultural onde o brincar/jogar faz parte do 
aprendizado dos indivíduos, levando-os a vivenciar emoções e situações 
próprias da natureza humana. (NHARY, 2006, p. 42) 

Com esta pesquisa e a coleta de informações de diversos autores, destaca-

se a importância da utilização do lúdico em salas de aula e na rotina de cada 

criança, e como essa prática pode contribuir no desenvolvimento. Na sua totalidade, 

da melhor forma possível e de modo que haja prazer e satisfação no ensino dos 

mais diversos conteúdos que devem ser tratados nas salas de aula, o jogo pode, 

sim, ser usado como recurso de ensino em sala de aula, pois permite que a criança 

desenvolva suas atividades sem se sentir pressionada. Permite que tenha um 

desenvolvimento cognitivo, sócio afetivo e motor do aluno, e também que possa 

desenvolver novas habilidades, motoras e acadêmicas, sem que a criança sinta que 

está sendo forçada para tal, mas de forma natural, em formatos de brincadeiras, 

divertidas e lúdicas (PERES, 2004, p. 39).  

Sobre a importância da ludicidade para o desenvolvimento das crianças, 

deve-se entender que a forma como é tratada e demonstrada é diferente para cada 

faixa etária, para que assim a criança consiga absorver o máximo de informações 

que lhe foram transmitidas, como se observa no Quadro 1, que trata de crianças de 

zero a quatro anos. 
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Quadro 1 -  Especificidades do emocional e cognitivo das crianças de 0 a 4 anos 

 
Fonte: Recursos Audiovisuais, Tecnológicos e Artes, 2010 

Cada faixa etária possui suas especificidades e abordagens que permitem 

melhor absorção das informações que lhe são transmitidas. Isso é de extrema 

importância para esse projeto, que visa a construir um jogo e/ou material 

didático/pedagógico para uma faixa etária a ser escolhida ainda no decorrer do 

trabalho. A seguir se apresenta o Quadro 2, que mostra as especificações 

emocionais e cognitivas de crianças de cinco a nove anos. 
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Quadro 2 - Especificidades do emocional e cognitivo das crianças de 5 a 9 anos 

 
Fonte: Recursos Audiovisuais, Tecnológicos e Artes, 2010 

2.5 JOGOS JÁ EXISTENTES E DESENVOLVIDOS COM FOCO EM CRIANÇAS 
COM BAIXA VISÃO  

Ao pesquisar jogos já existentes, percebe-se uma desvantagem de materiais 

disponíveis para crianças com baixa visão. O que se tem disponível apresenta alto 

custo e disponibilidade muito baixa, dificultando o acesso para esse público.  

Para melhor visualização, foi conduzida uma análise sincrônica com o intuito 

de reconhecer o universo dos produtos existentes (Figura 8). 
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Figura 9 – Análise Sincrônica com jogos existentes 

 
Fonte: A Autora (Imagens: Pinterest) 



38 

 

Nota-se a utilização de muito contraste e de materiais táteis nesses 

materiais voltados para crianças com baixa visão, mas poucas opções estão 

disponíveis.  

Pela questão do alto custo e difícil acesso a esses materiais, nas salas de 

aula os educadores optam por confeccionar e adaptar materiais de acordo com sua 

disponibilidade, como se apresenta na Figura 9, que mostra esses exemplos. 

 
Figura 10 - Análise Sincrônica com jogos adaptados 

 
Fonte: A Autora (Imagens: Pinterest) 

Como se observa no painel semântico, os materiais adaptados são feitos de 

resíduos (materiais recicláveis), como garrafa PET, recortes de revistas, caixas de 

leite e também materiais de apoio como impressões e EVA.  

Por isso se ressalta a importância do presente trabalho e desta pesquisa, que 

visa à construção de um material coerente e viável para crianças com baixa visão. 
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2.6 CONSIDERAÇÕES SOBRE O CAPÍTULO 

Neste capítulo foi abordada a questão do ECA e os direitos das crianças e 

dos adolescentes, e principalmente como esses direitos interferem em suas rotinas e 

nas didáticas propostas nas salas de aula, com foco na inclusão desses educandos.  

Também neste capítulo foram detalhadas as principais características da 

baixa visão, as particularidades e dificuldades que os portadores apresentam para 

enxergar, e o que eles conseguem visualizar, aspectos que devem ser observados 

ao criar algum material para essas pessoas.  

A importância da ludicidade foi trazida para pauta, com destaque para o 

quão valioso esse recurso pode ser nas salas de aula. Foram compartilhados e 

mostrados jogos já existentes, enfatizando-se a dificuldade de acessibilidade a eles, 

o que leva as educadoras a construir jogos com materiais recicláveis, para haver 

essa inclusão de todos os alunos, principalmente com foco nos que apresentam 

baixa visão. 
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3 METODOLOGIA DO PROJETO 

Nesta seção se apresenta a metodologia do projeto utilizada para a 

construção e o desenvolvimento deste trabalho. A metodologia escolhida foi a HCD 

(Human Center Design) que foca no usuário e suas necessidades. Entendeu-se a 

necessidade de buscar outra metodologia em que o projeto se encaixasse e as 

etapas fossem melhor classificadas, mesclando-se assim com o HCD. 

Analisando as diversas metodologias de projeto de design, foi definido que a 

melhor alternativa seria a do autor Lobach (2001).  

 

3.1 METODOLOGIA HCD 

Para este projeto será utilizada a metodologia HCD (Design Centrado no 

Humano), na organização do todo, focando no usuário, colaborando para a criação 

de um material gráfico e físico, para auxílio didático-pedagógico de crianças com 

baixa visão.  

De acordo com IDEO (2009), esta metodologia é utilizada para gerar 

alternativas, construindo soluções, de acordo com as necessidades apontadas pelo 

usuário em questão. O HCD foca no ser humano e com isso é possível criar uma 

relação com o público para o qual tal material está sendo desenvolvido, e assim criar 

um caminho com inúmeras possibilidades, fazendo uso da cocriação.  

Esta metodologia é dividida em três etapas: ouvir, criar e implementar. 

Na primeira etapa, ouvir, é necessário determinar quem deve ser abordado, 

ganhar empatia e coletar histórias, tendo como objetivo o de entender as pessoas 

que enfrentam um problema antes de projetar.  

Na segunda etapa, criar, o processo muda do pensamento concreto para o 

abstrato, porque é necessário entender os dados, identificar padrões, definir 

oportunidades e, depois de todo esse processo, criar soluções. Na questão de 

definir dessa etapa há que se configurar o restante do processo, concentrar no que 

deseja resolver, questionar o porquê das situações que continuam ocorrendo, e dar 

liberdade à criatividade e livre exposição de ideias. Na questão de idealizar, deve-se 

realizar brainstorm com a equipe (se houver), criar o maior número possível de 
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soluções para o problema, e registrar no papel ou em computadores as ideias que 

forem surgindo.  

Na terceira etapa, implementar, volta-se ao pensamento concreto, onde são 

identificadas as capacidades necessárias, criando um modelo financeiro sustentável, 

desenvolvendo a sequência de projetos de inovação, criando pilotos e medindo 

impactos. Na questão de prototipar é necessário criar algo para testar, não uma 

solução final, mas vários protótipos, e experimentá-los consultando os “clientes” para 

colher mais informações. Para finalizar, deve-se testar e interagir com o usuário, 

colocando as ideias e os protótipos à prova, e assim identificar falhas e fraquezas 

para aprimorar após testar o modelo diretamente com os “clientes”, para que o 

usuário possa comentar o que achou, e não impor suas ideias. É possível visualizar 

a construção dessa metodologia no processo da execução do trabalho, na figura a 

seguir, que ilustra bem como ela funciona (Figura 10). 

 
Figura 11 - Etapas do HCD 

 

 
Fonte: IDEO (2009) 

Na primeira etapa, ouvir, é necessário estar atento às necessidades do 

público e entender quais são os seus desejos e os comportamentos do usuário. 

Então a etapa do ouvir está ligada a descobrir os anseios do usuário. Na segunda 

etapa, criar, é vista a questão da viabilidade do projeto, começando com os 

desenhos e ideias, e pensar na sua praticabilidade, que será a terceira etapa, a de 

implementar o projeto. E as soluções desse processo serão as contidas nas zonas 
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de intersecção dessas três lentes do HCD, sendo desejáveis, aplicáveis e viáveis, 

como ilustra a Figura 11 – as três lentes do HCD interseccionadas e interligadas. 
 

Figura 12 - Três lentes do HCD 

 
Fonte: IDEO (2009) 

3.2 METODOLOGIA PROPOSTA POR LOBACH 

Conforme Lobach, o processo de design divide-se nas fases abaixo: 

 

FASE 1. Definição e análise do problema: conhecimento do problema; coleta de 

informações; análise sincrônica; definição do problema; clarificação do problema; 

definição dos objetivos. 

 

FASE 2. Geração de alternativas: escolha dos métodos de solucionar problemas; 

produção de ideias; geração de alternativas. 
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FASE 3. Avaliação das alternativas: exame de soluções; processo de seleção; 

processo de avaliação. 

 

FASE 4. Realização e avaliação da solução: projeto detalhado. 

 

3.3 METODOLOGIAS ABORDADAS NO PROJETO 

O tipo de pesquisa utilizado neste trabalho é descritivo e exploratório, 

buscando se basear em pesquisas anteriores sobre o tema, além de propor 

pesquisa de campo para conversar com profissionais que trabalham diretamente 

com crianças com baixa visão, para assim entender suas reais necessidades e 

dificuldades.  

Com os dados pesquisados e coletados, a abordagem será de forma 

qualitativa, analisando as informações de modo a serem utilizadas no produto final.  

Para a obtenção de um resultado coerente com o trabalho, serão 

observadas e analisadas as questões da criança com baixa visão e sua relação com 

os materiais disponibilizados na sala de aula, e o que é ensinado com esses 

recursos para, a partir disso, criar hipóteses que sejam condizentes com o restante 

da pesquisa e das especificidades, e assim tirar conclusões para então construir um 

produto eficiente, eficaz e efetivo para o público alvo. 

Para o presente projeto são idealizados temas para a construção da 

pesquisa e obtenção do resultado esperado. Para tanto são planejadas as temáticas 

necessárias para a estruturação e ideação. Na Figura 12 é possível visualizar 

melhor a ideia inicial deste trabalho e como ocorrem os passos seguintes. 
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Figura 13 - Fluxograma (Representação do planejamento do presente trabalho) 

 
Fonte: A Autora 

 

 

Na Figura 13 pode-se entender como a metodologia HCD é aplicada no 

presente trabalho em conjunto com a metodologia proposta por Lobach, e como 

estão dispostas as principais etapas do trabalho, juntamente com as etapas que 

propõem as metodologias.  
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Figura 14 - Representação da Metodologia Híbrida 

 
Fonte: A Autora 

A metodologia seguiu a da primeira etapa do trabalho, que foi teórica e de 

acordo com pesquisas bibliográficas dos temas recorrentes ao assunto deste 

projeto. 

O HCD se deu por ter um pensamento empático de acordo com o público 

alvo, sendo que a questão de testes, experimentações e visitas foi impossibilitada 

pelo processo do comitê de ética da universidade, o qual exige a submissão de um 

projeto via cadastro na Plataforma Brasil (plataformabrasil.saude.gov.br) para que se 

dê continuidade ao trabalho presencial e com as crianças. 

Em função dos prazos necessários para cadastro e submissão via 

Plataforma Brasil, a construção do trabalho prático realizou-se pelos dados e 

pesquisas efetivados anteriormente. 

Sendo assim as informações foram obtidas por meio de revisão de literatura, 

buscando conhecer o problema, coletar dados e analisar as informações obtidas. 
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Figura 15 - Fluxograma (Representação do planejamento do presente trabalho) 

 
Fonte: A Autora 

A metodologia de projeto de design permite compreender as etapas 

envolvidas no projeto de modo a direcionar o processo de desenvolvimento e definir 

novos rumos do projeto conforme oportunidades e/ou limitações (Figura 14). 

No decorrer do trabalho, foi visto que a metodologia HCD não abrangia o 

projeto como um todo, em decorrência de alguns entraves principalmente nas 

etapas OUVIR e IMPLEMENTAR, que foram inviabilizadas por questões legais, 

como, por exemplo, o comitê de ética, que não concedeu liberação para o contato 

direto com os usuários e, assim, não se pôde construir em conjunto o produto final. 

A utilização de uma abordagem híbrida (HCD e Lobach) permite a 

organização e continuidade do projeto, bem como a execução das etapas e dos 

objetivos propostos para o presente projeto.  
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4 TRABALHO DE CAMPO 

Nesta seção se relata o desenvolvimento do projeto, do trabalho de campo, 

que a partir da junção das informações coletadas da pesquisa bibliográfica tem o 

intuito de produzir um material físico para auxiliar crianças com baixa visão. 

 
4.1 REQUISITOS DO PROJETO 

 
Para começar a gerar alternativas, foram levantados os requisitos do projeto, 

de modo a elencar as necessidades reais e quais as possibilidades viáveis para tal. 

 

• Custo baixo 
 

Este requisito viu-se necessário para que os profissionais da educação que 

auxiliam as crianças com baixa visão possam produzir e replicar de modo que não 

impeça sua confecção pelo valor. 

 

• Processo acessível 
 

Para que seja de fácil entendimento e com apenas algumas etapas seja 

possível obter o material pronto. Além disso, sua execução e confecção devem ser 

possíveis em equipamentos que estejam disponíveis nas escolas. 

 

• Fácil acesso 
 

Além do custo baixo e processo acessível, o projeto deve estar disponível 

em um Open Design (Design aberto/livre), para que de modo gratuito seja ofertado 

para os educadores. 
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• Alto contraste 
 

Conforme seção 2.3 do referencial teórico, para melhor visualização por 

crianças com baixa visão, é necessário ter um alto contraste no material a ser 

produzido. 

 

• Tamanho das fontes maior que o comum 
 

Também definidas na pesquisa, as fontes dos materiais a serem produzidos 

devem ser maiores que o comum, sem serifa para melhor leitura e de espessura 

maior, para que o entendimento do todo seja mais facilitado para a criança. 

 

• Contorno das imagens (figuras) 
 

As crianças com baixa visão têm dificuldade na visualização de figuras muito 

complexas e com muitos detalhes. Por isso será necessário simplificar as figuras e 

usar um contorno com espessura maior. 

 

4.2 TRABALHO PRÁTICO 

Após toda a pesquisa realizada e compilada neste trabalho, observou-se que 

seria o momento do trabalho prático em si, partindo para a etapa de geração de 

alternativas. 

Nas primeiras opções confeccionadas, foi trabalhada muito a questão do alto 

contraste e focando no conteúdo de formas geométricas e suas relações. 

De acordo com a Proposta Pedagógica Curricular (PPC) da Prefeitura de 

Pinhais, a criança que está no Infantil V (faixa etária entre 5 e 6 anos), aprende e 

absorve muito mais quando se trabalha com o lúdico, por meio de jogos, conforme 

Figura 15. 
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Figura 16 – Quadro de conteúdos a serem trabalhados do PPC de Pinhais da Educação Infantil 

 
Fonte: Pinhais, 2021 

 
Com a análise desta proposta pedagógica, viu-se a importância de trabalhar 

as formas (tanto geométricas como as demais), e a relação de número e quantidade 

que abrange os conteúdos condizentes com a mesma. 

De acordo com o PPC de Pinhais, foi analisada a importância da 

matemática, principalmente na educação infantil. Por isso foi definido que as 

alternativas a serem geradas teriam a matemática como foco, com o intuito de 

auxiliar no desenvolvimento do raciocínio logico e na capacidade de criação da 

criança. 

A escolha para ter o foco nas formas geométricas veio em conjunto com a 

organização do PPC, que visa a trabalhar o desenvolvimento da noção de espaço, 

importante para o desenvolvimento do raciocínio espacial. 

 
4.2.1 Evolução das alternativas 

A partir dos testes e da construção das alternativas, nesta seção se 

apresenta a evolução destas, para então desenvolver a solução final. 
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• Proposição 1  
 

Uma das alternativas são fichas com o nome das figuras geométricas, e em 

relevo (com palito de dente) destaca-se a figura (Figura 16). 

 
Figura 17 – Teste da Proposição 1 

 
Fonte: A Autora 

 

Esta primeira opção faz com que a criança reconheça as figuras e de forma 

tátil consiga compreender a sua forma. As fichas têm 12cm de altura e 9,5cm de 

comprimento, ficando as formas com um tamanho de aproximadamente 5cm de 

lado. 

Em conjunto com essa opção foram confeccionadas peças nos mesmos 

formatos das figuras geométricas (triângulo, quadrado, círculo, losango e retângulo) 

em material EVA, para que haja uma alternativa de uso e a criança consiga encaixar 

essas peças avulsas nas fichas correspondentes, havendo também a possibilidade 

de inserir um pouco de cor nessa alternativa (Figura 17). 
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Figura 18 - Figuras em EVA para encaixe ou relações com cor 

 
Fonte: A Autora 

 

Depois dos testes e da confecção, neste primeiro momento observou-se a 

necessidade de cortar as pontas dos palitos de dente antes da colagem nos cartões, 

por questão de segurança e para que no manuseio destes as crianças não se 

machuquem. 

Foi feito o teste com a colagem dos palitos de dente no formato da figura 

antes de plastificar. Após ter feito o teste da plastificação, o resultado obtido não 

satisfez, pois o plástico não aderiu ao formato da figura com o relevo do palito de 

dente (Figura 18). 

 



52 

 

Figura 19 - Teste da proposição 1 colando os palitos antes de plastificar 

 
Fonte: A Autora 

Foi definido, conforme as pesquisas realizadas, que esta seria uma sugestão 

interessante a se fazer e ter em prática. Porém foi visto que, para crianças com 

baixa visão, as fichas sem essa área tátil também funcionariam e teriam seu uso de 

forma plausível. 

Após o primeiro teste, feito com folha sulfite 90g, foram impressos os 

materiais digitais em papel 200g, recortados e plastificados, ficando um material 

mais durável e resistente, obtendo-se o resultado como o esperado. O papel de 

gramatura maior foi de grande valia para o melhor resultado (Figura 19). 
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Figura 20 - Proposição 1 finalizada 

 
Fonte: A Autora 

A Figura 20 ilustra as fichas das formas geométricas prontas e finalizadas, 

compreendendo a numeração de 1 a 10. 
Figura 21 - Foto do conjunto das fichas das formas geométricas 

 
Fonte: A Autora 
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• Proposição 2 
Na segunda opção (Figura 21) é apresentado um quebra-cabeça com três 

peças que trabalha a relação número e quantidade. Uma das peças tem um número 

em questão e as outras duas peças, as respectivas quantidades, que deverão ser 

encaixadas nas peças correspondentes, na forma de figuras. 
 
 
 

Figura 22 - Teste da Proposição 2 

 
Fonte: A Autora 

Foi feito o teste da plastificação, tanto com a folha inteira e depois 

recortando as peças, como com as peças avulsas já recortadas. Porém não se  

obteve sucesso nesta opção (Figura 22). 
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Figura 23 - Teste da Proposição 2 com a plastificação 

 
Fonte: A Autora 

 

Ao analisar se realmente seria necessário plastificar essa proposição, já que 

não há nenhuma interação com essas peças, foi definido que não há necessidade 

da plastificação – somente impresso em papel mais espesso e as peças recortadas. 

Depois dessa alternativa ter sido confeccionada em papel 90g, também foi 

impressa em papel 200g e depois recortadas as peças do quebra-cabeça, conforme 

a Figura 23. 
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Figura 24 - Proposição 2 finalizada 

 
Fonte: A Autora 

 

• Proposição 3 
Na terceira opção tem-se uma ficha que visa a trabalhar a quantidade e o 

reconhecimento dos números. Essa ficha, confeccionada em uma folha simples 

impressa e plastificada, tem como intuito que, de acordo com o número que 

aparece, a criança, com o recurso de massinha de modelar, consiga fazer bolinhas e 

colocá-las na grade correspondente para este fim, entendendo de forma lúdica a 

quantidade que equivale a tal algarismo (Figura 24). 
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Figura 25 - Teste da Proposição 3 

 
Fonte: A Autora 

Foi constatada a necessidade de plastificar as fichas em que será utilizada a 

massinha de modelar, para aumentar a durabilidade desse material e para que não 

suje tão facilmente, como seria se fosse só o papel sem a plastificação. 

Nesta opção foi inserido o nome do número e o algarismo correspondente. 

Porém, ao analisar os conteúdos propostos para as crianças para as quais este 

trabalho se destina (educandos do Infantil V, idade de 5 a 6 anos), verificou-se que 

não necessariamente sabem identificar a palavra, já que nesta etapa não é o intuito 

de que tenham alfabetização completa. 

Tendo em vista esta situação e a relação do projeto com a baixa visão, no 

teste dois foi inserida a palavra (nome dos números) pontilhada para que possa ter a 

possibilidade de escolha: colagem de lã para ter o efeito tátil e a construção das 

palavras de modo que a criança consiga “enxergar com as mãos” (o que também foi 

analisado de acordo com a Proposição 1, que seria inviável fazer antes da 

plastificação, ou pode ser colado após plastificado com cola instantânea ou alguma 

que cole no plástico), conforme Figura 25. 
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Figura 26 - Exemplo da ficha numerada com o nome dos números pontilhados 

 
Fonte: A Autora 

A criança poderá ter acesso a equipamentos que colaborem para que haja 

maior inclusão e que auxiliem na sua aprendizagem no geral, como, por exemplo, 

auxílio do recurso lupa (que muitas pessoas portadoras de baixa visão utilizam). 

 
Figura 27 - Lupa Eletrônica utilizada como recurso por portadores de baixa visão 

 
Fonte: A Autora 

Com a lupa (Figura 26), a sugestão é que as crianças possam se utilizar de 

canetinhas e preencher a palavra que está pontilhada, trabalhando em conjunto a 

questão da coordenação motora para preencher essas linhas. 
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Figura 28 - Exemplo da utilização da ficha com as canetinhas 

 
Fonte: A Autora 

 

Depois de esta alternativa ter sido confeccionada em papel 90g, também foi 

impressa em papel 200g, recortada e plastificada para ser finalizada, de acordo com 

as Figuras 28 e 29. 
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Figura 29 - Proposição 3 finalizada 

 
Fonte: A Autora 

A Figura 29 apresenta uma foto das fichas das formas numeradas prontas e 

finalizadas, do 1 ao 10. 
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Figura 30 - Foto do conjunto das fichas numeradas finalizadas 

 
Fonte: A Autora 

 

• Proposição final (Conjunto das 3 proposições) 
Observou-se que as três opções, mesmo tendo funções diferentes, se 

complementam, entendendo-se que poderia ser criada uma coleção de jogos que se 

relacionam e culminam entre si, deixando de ser um jogo único, mas um conjunto. 

A produção do conjunto de jogos partiu das relações entre as alternativas. 

Além de melhorar a questão da aprendizagem das crianças, um complementa o 

outro. 

Do mesmo modo que foi pensando sobre o plástico utilizado para a 

plastificação, verificou-se que as pontas, após plastificar, ficam retas, pontiagudas e 

rígidas, podendo causar ferimentos. Em razão disso a sugestão seria o 

arredondamento das pontas, podendo ser feita com tesoura ou uma ferramenta 

específica para isso, chamada “cantoneira”. 

Após esses testes, foi vista a necessidade de utilizar papéis com gramatura 

maior (nos primeiros testes foi utilizada folha de sulfite 90g). A sugestão é que seja a 

partir de 150g (a gramatura do papel), para a impressão e confecção dos cards, para 



62 

 

que fiquem mais firmes e mais duráveis. Os desenhos técnicos com as medidas 

encontram-se no Apêndice A. 

 
Figura 31 - Foto do conjunto das proposições  

 
Fonte: A Autora 

 
Uma vez que o intuito do projeto é a disponibilização do arquivo com o jogo 

para ser montado e confeccionado de forma facilitada, entendeu-se a necessidade 

de, em conjunto com os arquivos dos jogos, inserir um manual de uso. Então na 

mesma pasta que será compartilhada com os diversos profissionais que lidam com 

crianças com baixa visão, constará uma folha explicativa sobre quais são os 

materiais necessários e o modo de confecção, como também o modo de uso. 

Também conterá sugestões para que fique mais econômico e viável, com as devidas 

instruções e recomendações para o melhor uso possível do material proposto. 
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 4.2.2 Custos 

Como um dos requisitos do projeto seria o baixo custo, esse tópico é muito 

importante neste projeto, pois um dos principais objetivos é que as profissionais da 

educação possam replicar esse material de forma facilitada e com recursos que 

possam ser encontrados nas unidades de ensino. 

A Figura 31 apresenta os custos dos materiais utilizados para confecção do 

conjunto de jogos propostos como resultado deste trabalho, de modo a avaliar a 

possibilidade de produção por quem tiver interesse em utilizar. 

 
Figura 32 - Tabela de Custos para confecção do conjunto de jogos 

 
Fonte: A Autora 

Com os valores dispostos e o detalhamento das quantidades de cada 

material, cada educadora poderá compreender o custo total e sua viabilidade para 

produzir, de acordo com sua realidade e em cada unidade de ensino, que possui 

suas particularidades. Tanto em relação à disponibilidade de materiais, quanto em 

relação aos equipamentos disponibilizados, o custo pode acabar diminuindo. 
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Figura 33 - Manual (página 1) 

 
Fonte: A Autora 

 

Com a possibilidade de ser um Open Design, o resultado deste trabalho é 

para que mais profissionais de educação que trabalham com crianças com baixa 

visão consigam ter fácil acesso ao material e ao seu uso. Para ser disponibilizado, 

foi pensado em abrir uma pasta no Drive com os arquivos em formato PDF (Portable 

Document Format), cada jogo em um arquivo separado, e assim se consegue 

compartilhar da melhor forma com mais pessoas que tenham interesse em utilizar. O 

manual completo encontra-se no Apêndice B. 

 

4.3 QUESTÕES LEGAIS 

4.3.1 Protocolo na Prefeitura 

Um relato pessoal. Num primeiro momento verifiquei a necessidade de 

procurar locais que prestassem atendimento especializado a crianças com baixa 
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visão. Fui até um local próximo a minha casa, que é anexo à escola onde minha 

mãe leciona, e pude ter uma primeira conversa para entender o público atendido ali, 

e qual seria a possibilidade de continuar a pesquisa nesse local. 

Depois dessa conversa, a pessoa me encaminhou quais eram as crianças 

atendidas ali, isso porque nesse local são feitos atendimentos personalizados e 

individualizados, para então eu ter ideia de como poderia prosseguir o trabalho. 

No dia seguinte, recebi um contato dessa pessoa com quem tinha 

conversado, que me disse que como se trata de crianças e de um estabelecimento 

que pertence à prefeitura (de Pinhais), seria necessário que eu fizesse um protocolo 

solicitando o acesso à unidade e aos seus espaços, mesmo sendo apenas para um 

contato de observação e entrevista com os profissionais. 

Então entrei em contato com a orientadora, que me auxiliou a fazer uma 

carta síntese, de acordo com o que pediram, e fui até a prefeitura para protocolar. 

O documento foi protocolado e foi dado um prazo de resposta, mas disseram 

para acompanhar no portal da prefeitura que dizia que até o dia 28/10/2022 seria 

dado um retorno. 

No dia 25/10 recebi uma mensagem via WhatsApp da pessoa responsável 

pelo gabinete da secretária de educação de Pinhais, que me informou que eu 

deveria retirar presencialmente o parecer do protocolo. 

Fui no dia 27/10 até o local para buscar o parecer que deu como resultado 

favorável, dizendo que eu teria que entrar em contato com um número 

disponibilizado nesse documento, com a coordenadora do Centro de Atendimento às 

Deficiências Sensoriais (CADS), para então verificar a possibilidade de dias e 

horários que eu poderia comparecer lá para realizar a visita. 

 

4.3.1.1 Visitas e observações 

Entrei em contato via WhatsApp com a coordenadora do CADS no dia 27/10 

no período da tarde, mas não tive retorno de resposta no mesmo dia. 

No do 31/10 enviei mensagem novamente para a responsável do CADS, que 

me respondeu que teria um horário às 11h para termos uma conversa inicial. 
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Fui até o local para conversar e apresentar este projeto de TCC, e para 

agendar os dias em que poderia fazer a observação, de acordo com os horários de 

atendimento aos alunos. 

A primeira observação ficou marcada para terça-feira dia 01/11, com um 

educando do Infantil V que faz atendimento das 9h às 10h. 

Esse educando tem capacidade visual 20/60 e preferência pela penumbra e 

por locais com pouca luz direta, e força bastante os olhos para visualizar. Porém 

consegue identificar bastante detalhes. 

No primeiro momento ele trabalhou com um quebra-cabeça de tamanho 

ampliado, de madeira, com tema astronauta, e demonstrou interesse pelo jogo, 

montando-o rapidamente. 

No segundo momento ele utilizou uma placa com pinos contendo fichas com 

desenhos, e teria que encaixar elásticos para formar as figuras. 

No terceiro momento foi utilizado o jogo “encaixe cor”, contendo placas com 

desenhos ampliados. Trata-se de uma placa com circunferências para encaixe, onde 

devem ser encaixados pinos coloridos de acordo com a referência do desenho. 

Nesse jogo foi observada a dificuldade da visualização e da identificação das cores 

verde e azul. 

Ao final dessa visita, a professora responsável me disse que seria 

interessante se eu pudesse ir no outro dia de atendimento a essa mesma criança, 

para que eu pudesse participar de uma triagem com ele, e assim verificar mais 

detalhes do seu caso. 

No dia 03/11 retornei ao CADS para acompanhar o atendimento a esse 

mesmo educando, que já havia observado, porém, ao chegar no horário 

estabelecido, o educando não compareceu neste dia, então não foi possível fazer a 

observação. 

Como já estava agendado, voltei ao CADS no dia 07/11 para a observação 

do atendimento de dois educandos que possuem baixa visão. 

Um deles trabalhou no primeiro momento com um jogo de relações entre 

figuras e suas ordens e, depois, verificando as cores dos desenhos dispostos nas 

cartas do jogo. 

O outro educando trabalhou com uma atividade de colorir um desenho, que 

também continha linhas pontilhadas para a construção de um caminho, de diversos 

formatos. 
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Outra atividade proposta neste atendimento foi o jogo do alinhavo: o 

educando utiliza um fio para “costurar” até completar o desenho que aparece numa 

placa de madeira contendo números ilustrados e pequenos orifícios na sua 

extensão. 

Os dois educandos utilizam óculos de grau elevado. Porém demonstraram 

agilidade e concentração para realizar as atividades propostas. 

 

 4.3.2 Comitê de Ética da UTFPR 

Na universidade, para iniciar o processo da pesquisa de campo, viu-se a 

necessidade de procurar o Comitê de Ética da UTFPR, pois ele contém regras e 

normas a serem seguidas de acordo com o intuito do projeto. 

A orientadora me auxiliou nesta etapa entrando em contato por e-mail com o 

comitê. Entretanto não foram encontradas informações no portal da UTFPR 

descrevendo onde se poderia tirar dúvidas sobre esse comitê. 

Após essa dificuldade para encontrar meios de contato, a orientadora 

recebeu uma resposta dizendo que, para prosseguir com a pesquisa, deveria 

apresentar um projeto contendo as informações deste trabalho e suas devidas 

propostas, pois entenderam que haveria intervenções e contato com as crianças. 

A professora orientadora efetuou seu cadastro como pesquisadora na 

Plataforma Brasil, e a aluna responsável pelo projeto foi cadastrada como auxiliar. 

Entretanto os dados da plataforma são confusos para esse tipo de projeto. Verificou-

se que os projetos cadastrados são da área da saúde, prevendo intervenção direta 

com as pessoas. Em função disso não foi possível submeter o projeto em tempo 

hábil. A ideia inicial seria desenvolver o projeto e validá-lo com as crianças do CADS 

de Pinhais. Entretanto, em função da situação descrita, optou-se por não realizar a 

validação e realizar uma entrevista com os educadores. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir dos resultados obtidos nesta pesquisa, conclui-se que diante das 

diversas metodologias de trabalho existentes e suas diferentes formas de trabalhar, 

é possível para o profissional da educação compreender, aprofundar e mediar um 

trabalho em sala de modo a incluir as mais diversas dificuldades dos seus alunos. 

Com o foco em crianças com baixa visão, foi possível identificar a dificuldade 

de acesso a recursos disponíveis para esse público. Por isso se destaca a 

importância e a contribuição deste trabalho para essa área. 

As pessoas com deficiência visual demonstram difícil adaptação a situações 

rotineiras, e na área educacional e pedagógica é raro encontrar materiais que 

tenham como foco esse público, principalmente nos anos iniciais da vida escolar. 

Este trabalho veio de encontro com essas situações enfrentadas com tanta 

frequência, e visou a buscar uma solução para pelo menos um dos conteúdos a 

serem apresentados para essa criança. 

Como foi discutido nas pesquisas de referências bibliográficas de diversos 

autores e especialistas, destacou-se que a ludicidade é uma das ferramentas mais 

importantes e essenciais para o ensino e a inserção do processo de aprendizagem 

na vida das crianças. 

Entendendo a importância do lúdico e após a análise de outros autores, viu-

se a importância da criação do material a ser proposto como resultado deste 

trabalho. 

Foram explorados e definidos os requisitos do projeto, já que a ideia inicial 

seria a disponibilização deste para as escolas de nível fundamental 1, 

principalmente as da rede pública. Sendo assim, o principal requisito é o baixo custo, 

dada a dificuldade de acesso a recursos pelas instituições. 

Partindo do princípio de o ponto principal do projeto ser o custo baixo, os 

demais requisitos seguem essa proposta, sendo a facilidade de acesso outro ponto 

importante. A ideia é que fique disponível por meio de arquivo digital em pastas na 

nuvem (Drive), podendo o material ser replicado por outros educadores envolvidos 

nesse processo. 

Um dos pontos que abrange fundamentalmente a baixa visão é a 

necessidade do alto contraste e o tamanho das fontes maior que o comumente 
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utilizado, como também o contorno das figuras (quando houver) ser um pouco mais 

grosso, com figuras simplificadas. 

Com todas essas questões a serem observadas, foi construída a ideia inicial 

com a geração de alternativas e demais testes. 

A sugestão de próximos passos seria a continuidade da construção, para 

outros conteúdos/disciplinas, de material de forma lúdica, visando a facilitar a 

transmissão de assuntos/tópicos/temas a serem trabalhados e inseridos em sala de 

aula. 

Como o foco nesse primeiro momento neste trabalho foi a matemática 

(formas geométricas e relações entre número e quantidade), escolhida de acordo 

com PPC do município de Pinhais, que relaciona os conteúdos a serem tratados e o 

modo a serem conduzidos, ficam aqui as sugestões e este material disponibilizado 

para uso futuro de pesquisa e como recurso pedagógico pensado e idealizado para 

crianças portadores de baixa visão, que devem ser incluídas nas mais diversas 

atividades. 

Que este trabalho tenha sido valioso, conscientizador e tenha construído 

uma empatia com este público tão importante. Que mais trabalhos tenham esse 

foco, principalmente nos anos iniciais, que são considerados os anos de ouro para a 

construção da criança como um todo. 
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APÊNDICE C - Fichas de formas geométricas 
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APÊNDICE D - Moldes de formas geométricas 
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APÊNDICE E -  Fichas das formas geométricas com figuras coloridas 
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ANEXO A - Comprovante de abertura de protocolo na Prefeitura Municipal de 
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ANEXO B - Resultado do protocolo na prefeitura 
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